
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 242.263 - SP (2012/0096910-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ROGÉRIO BATISTA GABBELINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : ANTÔNIO LIMA CARDOSO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA CONSTRITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da Suprema 
Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante ilegalidade, nas quais 
deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. Hipótese em que a manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a 
indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos. Precedentes.

4. Conforme salientou o Juízo de primeiro grau, o acusado teria praticado 
delitos de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes contra sete carteiros 
diferentes, em local de intensa movimentação de pessoas, em via pública e em 
plena luz do dia, após prévio ajuste e premeditação para a perpetração dos crimes 
em continuidade delitiva.

5. A existência de condições pessoais favoráveis tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, quando presentes outros 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema, como ocorre na hipótese em tela.
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6. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 242.263 - SP (2012/0096910-8)
  
IMPETRANTE : ROGÉRIO BATISTA GABBELINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : ANTÔNIO LIMA CARDOSO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de ANTÔNIO LIMA CARDOSO – preso preventivamente em 

20/01/2012 e denunciado pela suposta prática do delito previsto no art. 157, § 2.º, inciso II, c.c. o 

art. 71, por sete vezes, todos do Código Penal –, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 3.ª Região, que denegou o writ originário, mantendo a prisão cautelar do Réu. A 

ementa foi assim redigida:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADA. REQUISITOS PRESENTES. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA: NECESSIDADE. ORDEM DENEGADA. 

1. Habeas Corpus impetrado contra ato do Juiz Federal da 1ª Vara 
de Campinas, que mantém o paciente preso nos autos da ação penal nº 
0000497-90.2012.403.6105. 

2. O paciente foi denunciado como incurso no artigo 157, §2º, 
inciso II, c/c artigo 71, por sete vezes, todos do Código Penal, em concurso 
com outros co-denunciados, por ter subtraído, mediante grave ameaça, com 
simulação de arma de fogo, objetos postais em poder de carteiros, na data 
de 17.01.2012, tendo sido preso em flagrante nesse mesmo dia. 

3. O preenchimento dos requisitos da prova de materialidade e 
indícios de autoria delitiva imputadas ao paciente pode ser extraído, prima 
facie, da própria situação de flagrância e da denúncia oferecida pelo 
Ministério Público Federal, onde há relato de que Antonio confessou a 
prática de cinco assaltos a carteiros. 

4. A necessidade da custódia para garantia da ordem pública 
encontra motivação pertinente na decisão do juízo a quo, considerando-se a 
imputação de que o paciente era o proprietário do veículo utilizado para 
realizar os roubos a carteiros, juntamente com outros três denunciados, em 
ação planejada entre todos, que deslocaram-se de Santos/SP e São 
Vicente/SP para cometer os delitos em Indaiatuba/SP, inclusive, conforme 
narrado na denúncia, tiveram o cuidado de hospedarem-se em hotel nesta 
cidade durante a madrugada dos fatos para, no período da tarde, 
cometerem as infrações penais. 

5. Destarte, o paciente, nos termos da denúncia, juntamente com os 
demais corréus, arquitetou as ações criminosas, agindo de maneira 
planejada e em município diverso de sua residência, para dificultar eventual 
identificação e, portanto, abalando a paz social a justificar a custódia para 
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garantia da ordem pública. 
6. Sendo necessária a prisão, descabe falar em outras medidas 

menos severas, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Penal, na 
redação dada pela Lei 12.403/2011. 

7. Demais condições pessoais - residência fixa e primariedade - não 
afastam, por si só, a possibilidade da prisão, quando demonstrada a 
presença de seus requisitos. Precedentes." (fls. 85/86)

Sustenta o Impetrante, em suma, a ausência dos requisitos do art. 312 do Código 

de Processo Penal autorizadores da prisão cautelar, uma vez que o decreto prisional faz 

referência apenas à gravidade do crime, sem indicar qualquer fato concreto. 

Afirma ainda que o Paciente é primário, possui bons antecedentes, além de 

residência e emprego fixos.

Requer, por fim, liminarmente e no mérito, seja revogada a prisão preventiva do 

Paciente, expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

O pedido liminar foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 97/98.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 109/118, com a juntada de 

peças processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal apresentou parecer às fls. 122/127, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

Em 11/09/2012, sobreveio sentença condenatória em desfavor do Paciente, a 

quem foi negado o direito de recorrer em liberdade.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 242.263 - SP (2012/0096910-8)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA CONSTRITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da Suprema 
Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante ilegalidade, nas quais 
deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. Hipótese em que a manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a 
indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos. Precedentes.

4. Conforme salientou o Juízo de primeiro grau, o acusado teria praticado 
delitos de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes contra sete carteiros 
diferentes, em local de intensa movimentação de pessoas, em via pública e em 
plena luz do dia, após prévio ajuste e premeditação para a perpetração dos crimes 
em continuidade delitiva.

5. A existência de condições pessoais favoráveis tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, quando presentes outros 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema, como ocorre na hipótese em tela.

6. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

7. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 

em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

No caso específico, o Paciente foi denunciado como incurso no art. 157, § 2.º, 

inciso II, c.c. o art. 71, por sete vezes, todos do Código Penal, em concurso com outros 

co-denunciados, por ter subtraído, mediante grave ameaça, com simulação de arma de fogo, 
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objetos postais em poder de carteiros, na data de 17 de janeiro de 2012, tendo sido preso em 

flagrante nesse mesmo dia.

Em 20 de janeiro de 2012, o Juízo processante converteu a prisão em flagrante 

em prisão preventiva, fundamentando-a, em suma, na garantia da ordem pública e na 

conveniência da instrução criminal,  nos termos seguintes, ad litteram:

"O flagrante está formalmente em ordem, tendo sido rigorosamente 
observados pela DD. Autoridade Policial os requisitos constantes nos 
artigos 301 a 306 do CPP. Não é o caso, portanto, de relaxá-lo (art.310, 
inciso I, do CPP). 

Por outro lado, a concessão da liberdade provisória, com ou sem 
fiança, não se revela adequada ao caso, sendo mesmo hipótese de 
conversão do flagrante em prisão preventiva. 

Em primeiro lugar, verifico da leitura das peças do auto do 
flagrante que existem indícios suficientes de autoria e prova de existência de 
crimes. 

Noutro flanco, a pena máxima do delito em apuração (art.157, 2º, 
inciso II, do Código Penal) é de 13 (treze) anos e 04 (meses) de reclusão, 
circunstância que autoriza a decretação da prisão preventiva, a teor do 
artigo 313, inciso I, do CPP. 

Olhos postos, agora, no caso concreto, tenho que o modus operandi 
dos flagranciados é daqueles que coloca em risco a ordem pública, isto em 
razão de três circunstâncias peculiares: a) os crimes por eles confessados 
foram cometidos contra sete carteiros diferentes, em local de intensa 
movimentação de pessoas, em via pública e em plena luz do dia, mediante 
grave ameaça, em concurso de agentes, indicando serem pessoas 
audaciosas e perigosas, sendo a prisão uma necessidade para a garantia da 
ordem pública; b) além disso, dos interrogatórios dos autuados conclui-se 
prévio ajuste e premeditação para a perpetração dos delitos em 
continuidade delitiva, tendo em vista que três deles se deslocaram de São 
Vicente e Santos, de madrugada, até Indaiatuba, para se juntarem ao outro 
elemento, o que denota o firme propósito para a delinqüência; c) o autuado 
Fábio Daniel Félix é useiro e vezeiro na prática de crimes contra o 
patrimônio, consoante comprova a sua ficha criminal encartada às 
fls.74/54. 

Nesse sentido, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça já firmou 
o entendimento de que "o modus operandi, os motivos, a repercussão social, 
dentre outras circunstâncias, em crime grave (na espécie, inclusive, hediondo), 
são indicativos, como garantia da ordem pública, da necessidade da segregação 
cautelar, dada a afronta a regras elementares de bom convívio social" (RHC 
15.016/SC, 5ª Turma, Rel. Min. FÉLIX FISCHER, DJ de 09/02/2004). 

Ademais, a instrução criminal sequer teve início e, em liberdade, 
certamente os flagranciados poderão influir o ânimo das vítimas, que já os 
reconheceram por meio fotográfico, prejudicando, assim, a apuração da 
verdade real. 

Some-se a isso que eventual ausência de antecedentes criminais, 
bem como a demonstração de residência fixa e de trabalho lícito dos presos 
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ROMÁRIO, ANTÔNIO e LUÍS RICARDO DE SANTANA NEVES, conforme 
pacífica jurisprudência, são elementos insuficientes para permitirem a 
concessão da liberdade, quando presentes os pressupostos da prisão 
preventiva. Aliás, tais elementos sequer foram comprovados nos autos. 

Por fim, diante da gravidade abstrata do delito, das circunstâncias 
do fato e das condições pessoais dos acusados (art.282, inciso II, do CPP), 
todos detalhados acima, reputo ineficazes e insuficientes quaisquer medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas nos artigos 318 e 319 do CPP" (fls. 
56/57).

O Tribunal de origem, por sua vez, entendeu justificada a segregação cautelar, 

assim consignando, in verbis:

"Em análise da observância dos requisitos e pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal, para a decretação da prisão cautelar, 
verifico a presença de ambos.

O preenchimento dos requisitos da prova de materialidade e 
indícios de autoria delitiva imputadas ao paciente pode ser extraído, prima 
facie, da própria situação de flagrância e da denúncia oferecida pelo 
Ministério Público Federal (fls. 07/10), onde há relato de que Antonio 
confessou a prática de cinco assaltos a carteiros.

A necessidade da custódia para garantia da ordem pública 
encontra motivação pertinente na decisão do juízo a quo, considerando-se a 
imputação de que o paciente era o proprietário do veículo utilizado para 
realizar os roubos a carteiros, juntamente com outros três denunciados, em 
ação planejada entre todos, que deslocaram-se de Santos/SP e São 
Vicente/SP para cometer os delitos em Indaiatuba/SP, inclusive, conforme 
narrado na denúncia, tiveram o cuidado de hospedarem-se em hotel nesta 
cidade durante a madrugada dos fatos para, no período da tarde, 
cometerem as infrações penais.

Destarte, o paciente, nos termos da denúncia, juntamente com os 
demais corréus, arquitetou as ações criminosas, agindo de maneira 
planejada e em município diverso de sua residência, para dificultar eventual 
identificação e, portanto, abalando a paz social a justificar a custódia para 
garantia da ordem pública.

E, sendo necessária a prisão, descabe falar em outras medidas 
menos severas, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Penal, na 
redação dada pela Lei 12.403/2011.

Quanto à alegação de condições pessoais favoráveis ao paciente, 
observo que a cópia da carteira de trabalho anexada às fls. 19 não 
demonstra o exercício de ocupação lícita, porquanto o vínculo laboral 
anotado teve término em 20.01.2011.

De outro vértice, as demais condições pessoais - residência fixa e 
primariedade - não afastam, por si só, a possibilidade da prisão, quando 
demonstrada a presença de seus requisitos (STF, HC 86605-SP, DJ 
10/03/2006, pg.54; STJ, HC 55641-TO, DJ 14/08/2006, pg.308).

Por estas razões, denego a ordem" (fl. 83).
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Destaco, por oportuno, que, consoante informações obtidas em consulta ao 

endereço eletrônico do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, em 11/09/2012, foi proferida 

sentença em desfavor do Paciente, a qual o condenou à pena corporal de 08 (oito) anos de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 19 (dezenove) dias multa, tendo-lhe 

sido negado o direito de recorrer em liberdade (cópia juntada aos autos). 

Consigne-se que a questão ora suscitada não se encontra prejudicada pela 

superveniente sentença condenatória, uma vez que não houve inovação nos fundamentos 

utilizados para justificar a medida extrema, permanecendo inalteradas as razões das decisões ora 

atacadas. Confira-se, no ponto, o teor do decisum: "Os réus não poderão apelar em liberdade, 

porquanto inalterados os pressupostos que ensejaram a conversão da prisão em flagrante 

em preventiva, lançados às fls.64/67 dos autos nº 0000497-90.2012.403.6105".

Decerto, a sentença condenatória apenas confirma as decisões anteriormente 

proferidas pelas instâncias ordinárias, as quais, como visto acima, foram fundamentadas em fatos 

concretos.

Como é cediço, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem consagrado o 

entendimento de que o juízo valorativo sobre a gravidade genérica do delito e o clamor ou 

comoção social não constituem, por si sós, fundamentação idônea a autorizar a prisão preventiva 

(v.g. HC n.º 44.833/MT, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 19/09/2005).

Na espécie, porém, a decisão impugnada demonstrou a existência do crime e de 

indícios suficientes de autoria, bem como a necessidade da custódia cautelar para a garantia da 

ordem pública. De fato, conforme bem salientou o Juízo de primeiro grau, o modus operandi dos 

delitos demonstra a especial gravidade da conduta e a periculosidade concreta do acusado, a 

justificar a medida constritiva.

Nesse sentido, é importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça já firmou 

o entendimento de que "o modus operandi, os motivos, a repercussão social, dentre outras 

circunstâncias, em crime grave (na espécie, inclusive, hediondo), são indicativos, como 

garantia da ordem pública, da necessidade de segregação cautelar, dada a afronta a 

regras elementares de bom convívio social" (RHC 15.016/SC, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, DJ de 09/02/2004). No mesmo diapasão:

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
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1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. 
Com efeito, foi decretada a custódia cautelar para o resguardo da ordem 
pública, em razão das circunstâncias do caso, que retrataram, in concreto, a 
periculosidade do paciente, visto que demonstrou possuir "índole 
extremamente agressiva", porquanto, em tese, juntamente com duas pessoas 
e um menor infrator, subtraiu vários objetos de valor de quatro pessoas, em 
que "exteriorizando a agressividade com que se norteava, empunhava o 
revolver calibre 38 de fabricação argentina, apontando-o para as vítimas, 
ameaçando-as de morte".

3. Ademais, o juízo de primeiro grau ressaltou que essa ação teve 
uma "maior reprovabilidade porquanto o autuado contou com a 
participação de um menor adolescente para a consumação do crime", além 
disso, o paciente estaria reiterando na prática delituosa, pois responde 
também à ação penal por tráfico de entorpecentes e crime de trânsito.

4. Habeas corpus não conhecido." (HC 246.816/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
05/03/2013, DJe 13/03/2013)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE CONCRETA E 
PERICULOSIDADE DOS ENVOLVIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados.

2. As circunstâncias em que ocorreu o crime - roubo de diversos 
equipamentos eletrônicos de estabelecimento comercial, cometido em 
concurso de quatro agentes, dois deles adolescentes, mediante grave 
ameaça pelo emprego de arma de fogo, que foi encostada na cabeça da 
vítima - evidencia a maior periculosidade dos roubadores e, via de 
consequência, a maior a reprovabilidade da conduta dos agentes 
envolvidos, autorizando a manutenção da prisão antecipada, a bem da 
ordem pública.

3. Recurso ordinário improvido." (RHC 37.452/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 13/06/2013)

A propósito, outro não é o entendimento na espécie do Supremo Tribunal Federal, 

in verbis:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
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PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA COM BASE EM FUNDAMENTO 
IDÔNEO. PERICULOSIDADE DO RECORRENTE EVIDENCIADA PELO 
MODUS OPERANDI. 

1. Este Supremo Tribunal assentou que a periculosidade do agente 
evidenciada pelo modus operandi é motivo idôneo para a manutenção da 
custódia cautelar. Precedentes. 

2. Recurso ao qual se nega provimento." (STF, RHC 116.161/MG, 
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 16/04/2013, DJe 
02/05/2013) 

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO WRIT. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. Possível constrangimento ilegal sofrido pelo paciente devido à 
ausência dos requisitos autorizadores para a decretação de sua prisão 
preventiva. 

2. Os autos não foram instruídos com a cópia do decreto prisional 
do paciente ou da decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória, 
inviabilizando, dessa maneira, o confronto entre o ato atacado e os 
argumentos apresentados na inicial do writ. 

3. Nesse sentido, "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
não admite o conhecimento de habeas corpus quando os autos não foram 
instruídos com as peças necessárias à confirmação da efetiva ocorrência do 
constrangimento ilegal" (HC 91.755/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, 
DJe 23.11.2007). Precedentes. 

4. Conforme o acórdão ora impugnado, verifico que a constrição 
cautelar do paciente, ao que me parece, foi suficientemente fundamentada, 
já que, diante do conjunto probatório dos autos da ação penal, a 
manutenção da custódia cautelar se justifica para a garantia da ordem 
pública e para o asseguramento da aplicação da lei penal, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. 

5. A decretação da prisão cautelar, na realidade, se baseou em 
fatos concretos observados pelo Juiz de Direito na instrução processual, 
notadamente a periculosidade do paciente, não só em razão da gravidade 
do crime perpetrado, mas também pelo modus operandi da empreitada 
criminosa.

6. A circunstância de o paciente ser primário, ter bons 
antecedentes, trabalho e residência fixa, à evidência, não se mostra 
obstáculo ao decreto de prisão preventiva, desde que presentes os 
pressupostos e condições previstas no art. 312 do CPP (HC 83.148/SP, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ 02.09.2005). 

7. Habeas corpus não conhecido." (STF, HC 98.331, Rel. Ministra 
ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 24/11/2009, DJe 11/12/2009) 

Ressalte-se que a existência de condições pessoais favoráveis – tais como 

primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa – não tem o condão de, por si 
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só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 

objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em 

tela.

Assim, não resta configurada ilegalidade manifesta que permita a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus.

É como voto. 
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